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Requer a realização de Audiência 
Publica com a finalidade de apurar as 
denúncias de desvio de recursos 
públicos e irregularidades nos 
convênios no âmbito do Ministério do 
Trabalho. 

. 
 
                 Senhor Presidente, 

 
 
Requeremos que V. Exa., com base no art. 255 do Regimento Interno 

da Câmara dos Deputados, ouvido o plenário desta Comissão, se digne a adotar 
as providências necessárias à realização de audiência pública com a finalidade 
de apurar as denúncias publicadas em diversos veículos de comunicação sobre 
irregularidades nos convênios firmados entre o Ministério do Trabalho e Emprego 
e organizações não governamentais, bem como esclarecer pontos controversos 
do depoimento do Senhor Ministro Carlos Lupi, em audiência realizada nesta 
Casa, em 10/11/2011. 

 
Para tanto, declinamos os nomes das seguintes pessoas, para que 

possam trazer a esta Comissão maiores esclarecimentos sobre irregularidades 
nos convênios supracitados: 
 

1. Adair Meira; 
2. Ezequiel Nascimento; e 
3. Deputado Federal Weverton Rocha. 

 
Necessário informar que o Sr. Adair Meira comanda a Fundação Pró-

Cerrado, Rede Nacional de Aprendizagem, Promoção Social e Integração 
(Renapsi) e Fundação Universitária do Cerrado (FUNCER), todas com graves 
problemas em suas prestações de contas, de acordo com relatórios do TCU, 
CGU e investigação do Ministério Público. O Sr. Ezequiel Nascimento é ex-
assessor do ministro Carlos Lupi; e o Dep. Federal Weverton Rocha, à época 
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assessor do Ministério do Trabalho, teria auxiliado em providências ou estaria em 
voo cuja existência foi negada pelo Ministro Carlos Lupi, em audiência nesta 
Casa. Ademais, sua excelência já se colocou, em nota pública, à disposição para 
todos os esclarecimentos necessários. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 

Com base nas denúncias publicadas na revista VEJA, há duas 
semanas, foi revelado um suposto esquema de cobrança de propina no Ministério 
do Trabalho. Em reunião nesta Casa, o Ministro Carlos Lupi teve a oportunidade 
de esclarecer os fatos. Entretanto, o referido Ministro, ao tentar justificar parte das 
denúncias, apresentou versão minimizadora de sua relação com o Sr. Adair 
Meira, bem como sobre vários aspectos da viagem que teria sido feita na 
companhia do referido senhor.  

 
A denúncia é grave e merece atenção desta Comissão, uma vez que 

os convênios estão inseridos em programas de qualificação profissional do 
Ministério do Trabalho, que visa também garantir melhoria na condição de vida de 
jovens em vulnerabilidade social.  

 
Assim, é com vistas a garantir a plena elucidação de fatos ainda 

obscuros, que em última instância pode ser considerada afim à área de Direitos 
Humanos, além da função fiscalizatória que nos incumbe como Poder Legislativo, 
que apresento este requerimento e peço o apoio dos ilustres pares. 
 
 
  Sala da Comissão 
 
  Brasília, 16 de novembro de 2011. 
 
 
 

 
Deputado CHICO ALENCAR 

Líder do PSOL 


